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MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 2004.02.01.002794-5 – DJ de 19/03/2007, p. 217

Relator: Desembargador Federal PAULO BARATA

Impetrante: M. A. L. S. e outra

Impetrado: Exmo. Sr. Presidente do TRF-2

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL – SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS
APOSENTADOS – ART. 4º DA EC Nº 41/03 – INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
– JULGAMENTO DAS ADI’S 3105/DF E 3128/DF PELO STF - CONSTITUCIONALIDADE DA
COBRANÇA E ALTERAÇÃO DO TETO – INCIDÊNCIA SOBRE O QUANTUM QUE SUPERAR O
VALOR DE R$ 2.400,00.

1 - Quando do julgamento das ADIs nos 3105/DF e 3128/DF, o Supremo Tribunal Federal
considerou constitucional a cobrança a inativos e pensionistas da contribuição instituída pelo
art. 4o da EC nº 41/2003.

2 - A contribuição previdenciária incidirá sobre a parcela dos proventos e pensões que exceder
o teto estabelecido no art. 5o. da EC nº 41/2003.

3 - Teto fixado em R$ 2.400,00 (art. 5o da EC 41/2003), valor que deve ser atualizado pelos
mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

4 - Segurança parcialmente concedida.

POR MAIORIA, CONCEDIDA PARCIALMENTE A SEGURANÇA.

z 
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AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2001.02.01.012951-0 – DJ de 13/03/2007, p. 235

Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES

Autor: Instituto Nacional do Seguro Social

Réu: A. A. S.

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO QUE REFORMA SENTENÇA DE

HOMOLOGAÇÃO DE CÁLCULOS PARA ADOTAR SENTIDO DIVERSO DAQUELE QUE RESULTOU

DO TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA 260 DO TFR E ART. 58 DO ADCT. OFENSA À COISA JULGADA.

VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1 - Acórdão proferido em sede de liquidação que ofendeu a coisa julgada formada no processo

de conhecimento. Sentença de mérito determinou a aplicação da Súmula 260 do extinto TFR,

tendo, entretanto, o julgado rescindendo determinado o retorno dos autos da ação ordinária

revisional à vara de origem para elaboração de novos cálculos, com a utilização do salário mínimo

como fator de paradigma para correção dos benefícios previdenciários.

2 - Verifica-se da leitura do dispositivo final da sentença de conhecimento que o Juízo a quo

julgou procedente, a revisão do benefício do segurado, nos termos da Súmula 260 do TFR,

mas não expressou que isso repercutiria na equivalência ao número de salários mínimos. A

jurisprudência já se pacificou no sentido de que a Súmula 260 do extinto TFR não consagra o

critério de reajuste dos benefícios previdenciários correspondente ao valor originariamente

expresso em salários mínimos da RMI, ou seja, não assegura, em sua segunda parte, a

equivalência do valor do benefício ao número de salários mínimos à época da concessão,

sendo este valor relevante somente para a fixação da faixa salarial em que se enquadra

determinado benefício, para a apuração do índice que será aplicado. Há de prevalecer esta

interpretação da Súmula.

3 - No que diz respeito à violação do dispositivo do art. 58 da ADCT, o seu parágrafo único

disciplina que os benefícios mantidos pela previdência social na data de promulgação da

Constituição Federal de 1988 teriam seus valores revistos, mantendo a equivalência com o

número de salários mínimos que tinham na data de sua concessão, a partir do sétimo mês

subseqüente à promulgação da Constituição Federal, limitado a dezembro de 1991, véspera da

vigência da Lei que instituiu o plano de custeio e benefícios, e não a partir da promulgação,

conforme constou do julgado rescindendo.

4 - Ofensa à coisa julgada e a literal disposição legal (art. 485 IV e V e art. 610 do CPC). Ação

rescisória procedente.

POR UNANIMIDADE, JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA.
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EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2001.51.01.016961-3 – DJ de 2/04/2007, p. 206

Relator: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

Embargante: A. J. K. Ltda

Embargante: União Federal / Fazenda Nacional

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. COM RAZÃO A EMBARGANTE, VISTO QUE O VOTO

DIVERGENTE É O QUE MELHOR ESPELHA A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO E. SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NO SENTIDO DE QUE O PRAZO PRESCRICIONAL PARA A COMPENSAÇÃO

OU RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS SUJEITOS AO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO É DE CINCO

ANOS CONTADOS DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR ACRESCIDOS DE MAIS CINCO A PARTIR

DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.

OS EMBARGOS ESTÃO RESTRITOS À MATÉRIA OBJETO DA DIVERGÊNCIA, NO CASO CONCRETO,

A DIVERGÊNCIA SE DEU EM RELAÇÃO À CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL.

DADO PARCIAL PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.

POR UNANIMIDADE, PROVIDOS PARCIALMENTE OS EMBARGOS.

z 

z 
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AGRAVO INTERNO EM AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2005.02.01.004161-2 – DJ de 7/03/2007, p. 84

Relator: Desembargador Federal ROGERIO CARVALHO

Agravante: Instituto Nacional do Seguro Social

Agravado: A. F. e outros

AÇÃO RESCISÓRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO BRESSER. SÚMULA 343 DO E. STF.

INCIDÊNCIA. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DO E. STJ. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL.

TRÂNSITO EM JULGADO DA MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.

1 - O E. Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento de que a ação rescisória não é via

processual adequada para, com base no art. 485, V, do CPC, desconstituir julgado que se baseou em

texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, ainda que o STF tenha-se orientado

posteriormente, em sede de controle difuso, de modo favorável à pretensão rescindenda. Em

homenagem ao princípio da segurança jurídica e à função uniformizadora, aplica-se, à espécie, o

teor do enunciado sumular nº 343 do STF.

2 - “O recurso ordinário ou extraordinário, desde que em ataque a decisão com partes autônomas,

não impede o trânsito em julgado da parte do decisum que não foi impugnada, sendo a partir daí

contado o prazo decadencial para propositura da ação rescisória versando sobre o tema não recorrido.”

3 - Agravo interno não provido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

“a Súmula 343/STF entende não ser
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AÇÃO RESCISÓRIA

Processo 2003.02.01.014582-2 – DJ de 15/02/2007, p. 134

Relator: Desembargador Federal RALDENIO BONIFACIO COSTA

Autor: União Federal

Réu: A. M. S.

PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO RESCISÓRIA –CONCURSO PÚBLICO – APRESENTAÇÃO DE

DOCUMENTOS – INSCRIÇÃO – POSSE – TEORIA DO FATO CONSUMADO – SÚMULA 266, STJ

1 - Ação Rescisória pretendendo a desconstituição de sentença que julgara procedente pedido para

considerar válida documentação apresentada por candidata a cargo de médico do Ministério da

Saúde.

2 - Incidência da Súmula 266, do Eg. Superior Tribunal de Justiça: “O diploma ou habilitação

legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na inscrição para o concurso

público”.

3 - Tratando-se de situação fática já consumada, não é razoável desconstituí-la, especialmente

porque não se trata de candidato reprovado ou sem habilitação para o exercício do cargo, mas que

apenas não possuía os comprovantes no momento da inscrição.

4 - Precedentes do Eg. TRF da 1a Região (AC 200038000085840 e REO 199901000999144)

5 - Ação Rescisória julgada improcedente.

POR UNANIMIDADE, JULGADA IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA.

cabível à ‘ação rescisória por ofensa a literal dispositivo

de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado

em texto legal de interpretação controvertida nos

tribunais’ deve ser afastada, pois emerge a natureza

constitucional da matéria, quando houver

pronunciamento do Supremo Tribunal Federal sobre a

questão de mérito contido no acórdão rescidendo. O

STF já decidiu sobre os referidos reajustes, entendendo

que não existe direito líquido e certo à percepção do

referido percentual nos vencimentos dos réus. O reajuste

de 26,06%, previsto no Decreto-Lei 2.302/87, referente

ao PLANO BRESSER, o qual foi suspenso pelo Decreto-

Lei 2.335/87, não é devido aos servidores, uma vez que

este Decreto foi editado antes do reajuste integrar o

patrimônio jurídico dos servidores.”

z 
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AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1996.51.01.013212-4 – DJ de 8/03/2007, pp. 117 e 118

Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES

Agravante: E. B. O. e outro

Agravado: Instituto Nacional do Seguro Social

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. ILEGITIMIDADE DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.

CLÁUSULA DE REVERSÃO DE EVENTUAL PRODUTO DE CONDENAÇÃO NULA. REVISÃO DE RMI.

BENEFÍCIO CONCEDIDO NO PERÍODO DENOMINADO “BURACO NEGRO”. TETO LIMITE. VALOR

REAL BENEFÍCIO.

I - A entidade de previdência privada, por não manter vínculo com a Previdência Social, não pode

postular, em nome próprio, direitos que socorrem apenas ao segurado. As relações jurídicas

havidas pelas referidas instituições com o beneficiário são distintas: uma tem natureza contratual

privada, e a outra, natureza institucional pública, inexistindo o liame jurídico invocado. (Agravo

Interno na AC 97006, Proc. nº 96.02.01145-9/RJ, Sexta Turma, Rel. Poul Erik Dyrlund, Julg.

10/12/2002, unânime, DJU 04/02/2003, p. 203).

II - É nula a cláusula que estabelece a cessão do produto total da arrecadação à PREVI-BANERJ,

por contrária à Lei nº 8.213/91.

III - No cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário concedido após a Constituição

Federal de 1988 e antes da Lei nº 8.213/91 deve-se observar o disposto no artigo 144, parágrafo

único, e 145 da Lei nº 8.213/91, conforme pacífica orientação jurisprudencial do STF e STJ.

IV - No que concerne ao teto do salário de benefício, o E. STJ firmou o entendimento de que o §2º,

do artigo 29 da Lei nº 8.213/91 não afronta o preceito do artigo 202 da Carta Magna.

V - Agravo Interno improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO.

z 
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APELAÇÃO CRIMINAL

Processo 2002.02.01.016932-9 – DJ de 15/02/2007, p. 158

Relator: Desembargador Federal MESSOD AZULAY NETO

Apelante: A. F. C. e outros

Apelado: Ministério Público Federal

PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – ART. 1º, I, II, DA LEI Nº 8.137/90 – “NOTAS FISCAIS FRIAS” – ART.

168 – A, § 1º, I, DO CP - NÃO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

DESCONTADA DE EMPREGADOS – AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS – AUSENTES

QUAISQUER EXCLUDENTE SUPRALEGAL DE CULPABILIDADE – SITUAÇÃO DEFICITÁRIA DA

EMPRESA - REFORMA DO DECRETO CONDENATÓRIO.

I - O crime previsto no art. 168-A, § 1º, I, do Código Penal, que repete o conteúdo material do tipo

definido pelo art. 95, “d”, da Lei nº 8.212/91, é crime omissivo próprio, e se perfaz com a adequação

da conduta omissiva à descrição típica penal, quando o agente se abstém de recolher à Previdência

Social os valores anteriormente arrecadados, infringindo o dever implícito na norma incriminadora

de repassar as contribuições previdenciárias.

II - A mera alegação de dificuldades financeiras, sem a realização de prova do alegado pelo

Acusado durante a fase instrutória, não é suficiente para ensejar o reconhecimento da

inexigibilidade de conduta diversa, causa supralegal de exclusão da culpabilidade.

III - Não obstante a possibilidade de os acusados verem suspensa a pretensão punitiva estatal

com a sua inclusão no regime de parcelamento ou até a extinção da punibilidade pelo pagamento

integral do débito, a qualquer tempo, com o advento da Lei nº 10.684/2003, nada consta dos

autos que se nos leve a inferir pela intenção do Réu de ver quitado o seu débito.

IV - Insubsistente a alegação de vício formal no procedimento administrativo de formação do

a quo

z 



9Infojur no 123 - 1º a 15 de julho/2007

APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2001.02.01.031109-9 – DJ de 2/02/2007, p. 168

Relator: Desembargador Federal PAULO BARATA

Apelante: W. S. A.

União Federal / Fazenda Nacional

Apelado: os mesmos

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE – NÃO INCIDÊNCIA

SOBRE VERBA INDENIZATÓRIA POR APOSENTADORIA INCENTIVADA E LICENÇA-PRÊMIO –

APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 215 DO STJ E 23 DESTE TRIBUNAL – CORREÇÃO MONETÁRIA – TAXA

SELIC.

1 - A indenização recebida a título de indenização de prêmio-aposentadoria em virtude de rescisão

do contrato de trabalho não constitui acréscimo patrimonial, não se submetendo ao conceito

crédito tributário face à ausência de ciência da autuação fiscal aos réus. Não se provou, nestes

autos, a pendência de recurso administrativo ou medida judicial impugnatória do lançamento

tributário. Ademais, a invalidação se condiciona à demonstração de efetivo prejuízo.

POR MAIORIA, PROVIDO O APELO DE A.F.R. E NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DOS

DEMAIS.
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de renda previsto nos artigos 153, III, da C.F. e 43 do CTN. Precedentes do STJ e do TRF-2ª

Região.

2 - A rescisão do contrato de trabalho, não importa se incentivada ou por iniciativa do empregador,

constitui inegável dano para o empregado.

3 - “A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está

sujeita à incidência do imposto de renda” (Súmula nº 215 do STJ).

4 - “Não incide imposto de renda sobre a indenização recebida pela adesão ao programa de

desligamento voluntário”(Súmula nº 23 do TRF-2ª Região).

5 - O nome atribuído à verba recebida por ocasião da rescisão do contrato de trabalho não tem o

condão de lhe alterar a natureza indenizatória.

6 - A correção monetária não constitui um plus ao patrimônio dos autores, mas somente a atualização

dos valores face a desvalorização da moeda devendo incidir desde o pagamento indevido. Admissível,

inclusive, o cômputo dos expurgos inflacionários.

7 - A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do ERESP 267080/SC, Rel. Min.

Teori Albino Zavascki, assentou entendimento no sentido da aplicação da Taxa Selic no âmbito do

direito tributário, a partir de 1º/01/1996.

8 - Apelação do autor provida. Apelação da União Federal/Fazenda Nacional e remessa necessária

improvidas.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO O RECURSO DO AUTOR; NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DA

UNIÃO FEDERAL / FAZENDA NACIONAL E À REMESSA NECESSÁRIA.
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a quo

z 

z 

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REPETI-

ÇÃO DE INDÉBITO. RETENÇÃO NA FONTE DE

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. VERBAS

AUFERIDAS EM RAZÃO DE DEMISSÃO INCEN-

TIVADA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO IN-

CIDÊNCIA DO IMPOSTO. PRESCRIÇÃO AFAS-

TADA. ART. 515, § 3º DO CPC.

1. O E. STJ pacificou o entendimento de que na

restituição do imposto de renda descontado na fonte

incide a regra geral do prazo prescricional

aplicada aos demais tributos sujeitos a

homologação. (ERESp nº 422253/DF, 1a Seção,

rel.: Min. Franciulli Netto, DJU 28.10.2003).

2. Nessa esteira, a extinção do direito de perseguir

a restituição ocorrerá após cinco anos, contados

da data da declaração do imposto de renda referente

ao ano-base anterior, acrescidos de mais cinco

anos da homologação.

3. Reconhecido pelo MM. Juiz a quo que a violação

do direito se deu no período compreendido entre

01.02.1991 e 30.04.1993, tendo sido a ação proposta

em 26 de julho de 2000, é de se afastar a prescrição

reconhecida.

4. Nos termos da jurisprudência sumulada do E.

STJ afasta-se a incidência do imposto de renda sobre

os valores recebidos quando da adesão ao Plano de

Demissão Voluntária - PDV (ou Plano de Demissão

Incentivada - PDI) ou Plano de Aposentadoria

Voluntária - PAV (ou Plano de Aposentadoria

Incentivada) - tendo ambos natureza indenizatória,

bem como sobre férias, licença-prêmio e abonos-

assiduidade não gozados (Súmulas 215 e 125/STJ);

5. Apelo provido para, afastada a prescrição,

reconhecer a procedência do pedido.”

“TRIBUTÁRIO – APELAÇÃO - IMPOSTO DE

RENDA – RESCISÃO DE CONTRATO DE TRA-

BALHO – COMPENSAÇÃO – GRATIFICAÇÃO

POR LIBERALIDADE – FÉRIAS NÃO GOZADAS

I - O pagamento de gratificação por liberalidade e

férias não gozadas ao empregado pelo

empregador, por ocasião da rescisão do contrato

de trabalho, não configura acréscimo patrimonial

de qualquer natureza ou renda e, portanto, não é

fato imponível à hipótese de incidência do Imposto

de Renda, tipificada pelo art. 43, do CTN.

Precedentes do eg. STJ.

II - Apelação e remessa necessária improvidas.”
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1989.50.01.003232-9 – DJ de 28/03/2007, p. 212

Relator: Desembargador Federal ALBERTO NOGUEIRA

Apelante: União Federal / Fazenda Nacional

Apelado: T. T. F. A. Ltda

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO POR MAIS DE

CINCO ANOS. ART. 40 DA LEF. ART. 174 DO CTN.

A prescrição intercorrente é a inércia do credor em impulsionar a execução, ou seja, se esgota na

hipótese em que a parte, devendo realizar ato indispensável à continuidade do processo deixa de

fazê-lo, transcorrendo deste modo o lapso prescricional.

A regra contida no artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais, por se tratar de lei ordinária, deve ser

interpretada em harmonia com o princípio geral da prescrição tributária disposto no artigo 174,

parágrafo único, do Código Tributário Nacional, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal e

eternizar as situações jurídicas subjetivas.

Em sede de execução fiscal a inércia da parte credora em promover os atos de impulsão processual,

por mais de cinco anos, pode ser causa suficiente para deflagrar a prescrição intercorrente, se a

parte interessada, negligentemente, deixa de proceder aos atos de impulso processual que lhe

compete.

Negado provimento ao recurso.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.

“TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO DE RENDA.

NÃO INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO. DE-

MISSÃO.

- Recurso interposto em mandado de segurança,

impetrado com o fim de não pagamento

do Imposto de Renda sobre indenização

não obrigatória recebida pela autora,

quando de sua demissão da empresa.

- A gratificação especial recebida pela Autora,

fruto da liberalidade da empresa para a qual

trabalhava, tem cunho indenizatório, já que visou

contemplar sua ex-funcionária com valores

superiores aos determinados por lei, de forma a

indenizá-la pela perda do vínculo empregatício,

não se enquadrando no conceito de renda

formulado pelo art. 43, I, do CTN.”
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APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 1991.51.01.114052-0 – DJ de 22/01/2007, p. 249

Relator: Desembargador Federal PAULO ESPÍRITO SANTO

Apelante: Banco Central do Brasil

Banco do Brasil S/A

Caixa Econômica Federal

Apelado: D. A. R. e outros

CADERNETA DE POUPANÇA – MARÇO DE 1990 – INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL – MP
168/90 – PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL - BACEN E CEF – LEGITIMIDADE PASSIVA.

- A Justiça Federal é incompetente para apreciar os pedidos atinentes ao IPC de março de 1990, para
as contas com aniversário na primeira quinzena do mês, haja vista que os depósitos encontravam-se
nas instituições bancárias privadas;

- O Decreto nº 20.910/32 (art. 1º) fixa o prazo prescricional de cinco anos, para a cobrança de dívidas
passivas da União, todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Nacional, de qualquer natureza,
tendo em vista que o Decreto nº 4.597/42 (arts. 2º e 50) estendeu este favor legal às autarquias.
Todavia, a presente ação foi proposta tempestivamente;

- Com relação à conta existente na CEF, com aniversário na primeira quinzena, infere dos extratos
juntados à fl. 27, que a poupadora obtive a correção monetária, com base na variação do IPC de
março de 1990 (84,32%), não tendo, por isso, interesse de agir, pois que a instituição financeira
bancária já lhes creditou o índice reclamado;

- O Banco Central do Brasil tem legitimidade passiva ad causam, quanto às contas com aniversário
na segunda quinzena, eis que manteve a total disponibilidade dos saldos depositados em cadernetas
de poupança, que lhes foram transferidos por força da MP 168/90 - convertida na Lei nº 8.024/90,
respondendo, por isso, por eventuais diferenças de correção monetária incidente sobre referidos
depósitos, a partir do bloqueio;

- Prejudicado o recurso do Banco do Brasil.

POR UNANIMIDADE, PROVIDOS OS RECURSOS DO BACEN E DA CEF, BEM COMO A REMESSA
NECESSÁRIA; E JULGADA PREJUDICADA A APELAÇÃO DO BANCO DO BRASIL.

ad causam

z 
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AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2005.51.04.001315-3 – DJ de 5/02/2007, pp. 306 e 307

Relator: Desembargador Federal FERNANDO MARQUES

Agravante: Caixa Econômica Federal

Agravado: R. decisão de fls. 81/82

PROCESSUAL CIVIL FGTS. CORREÇÃO DE CONTAS VINCULADAS. APLICAÇÃO DO IPC. TAXA SELIC.
APLICABILIDADE. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL.

- Os juros moratórios, nas ações em que se discute a inclusão de expurgos inflacionários nas contas
vinculadas ao FGTS, são devidos a partir da citação - que nos termos dos artigos. 219 do Código de
Processo Civil e 406 do Código Civil vigentes constituem o devedor em mora -, à base de 0,5% (meio
ponto percentual) ao mês até a entrada em vigor do Novo Código Civil (Lei nº 10.406/2001) e, a partir
de então, segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à
Fazenda Nacional (art. 406). Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos expressos termos da
Lei nº 9.250/95.(Precedente: REsp n.º 666.676/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de
06/06/2005).

- A simples alegação no sentido de que já teria sido efetivado depósito a maior em conta fundiária
referentes aos índices pleiteados, não é suficiente para fundamentar pedido de reforma de decisão,
sendo necessário que a existência ou inexistência dos fatos seja demonstrada, pois não bastam
“afirmações” ou meras alegações, eis que o Magistrado não pode julgar com base na presunção de

ad causam

z 

z 
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que os fatos alegados pelas partes existem ou inexistem, sendo certo que o montante devido deverá
ser apurado em sede de execução e, caso seja constatado a efetivação do alegado pagamento, o
mesmo poderá ser objeto de compensação.

- Recurso improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO.

APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1994.51.01.024554-2 – DJ de 19/03/2007, p. 282

Relator: Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER

Apelante: O. O. M.

Apelado: Banco Itaú S/A

União Federal

Banco Central do Brasil

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO – SENTENÇA EXTRA PETITA – NULIDADE – RECONHECIMENTO
DE OFÍCIO – APELAÇÃO PREJUDICADA – CONTA-CORRENTE – VALORES BLOQUEADOS –
CRITÉRIO DE CORREÇÃO – LEGITIMIDADE PASSIVA – BANCO CENTRAL DO BRASIL – INDEXADOR
DEVIDO – BTNF.

- Verificado que a sentença é extra petita, sua anulação, de ofício, é medida imperiosa e, por consectário,
fica prejudicada a análise do recurso de apelação.

- Sendo nula a sentença que julga extra petita e estando a causa em condições de imediato julgamento,
cabe a aplicação extensiva do § 3o do art. 515 da Lei Adjetiva Civil, com a redação dada pela Lei nº
10.352, de 26 de dezembro de 2001, vigente desde 26/03/2002

- Somente o Banco Central possui legitimidade para responder pelo pedido de aplicação de indexador
diverso do BTNF sobre valores bloqueados originários de conta-corrente.

z 
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1998.51.01.028424-3 – DJ de 19/01/2007, p. 232

Relator: Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND

Apelante: Espólio de S. C. e outro

Caixa Econômica Federal

Apelado: os mesmos

a quo

extra-petita

z 

- Os valores bloqueados que foram transferidos para o Banco Central fazem jus à correção pelo
BTNF.

POR UNANIMIDADE, ANULADA, DE OFÍCIO, A SENTENÇA; JULGADA PREJUDICADA A APELAÇÃO E,
PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, JULGADO O PROCESSO EXTINTO, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO,
COM RELAÇÃO À UNIÃO FEDERAL E AO BANCO ITAÚ E, COM RELAÇÃO AO BANCO CENTRAL,
JULGADO IMPROCEDENTE O PEDIDO.
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PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA EXTRA PETITA – ANULAÇÃO – TEORIA DA CAUSA MADURA –
CONSIGNATÓRIA. TEMPO. ARTIGO 336 - CÓDIGO CIVIL – PRINCÍPIO DA ESTABILIDADE DA LIDE .

1 - Versando a sentença sobre matéria estranha aos pedidos formulados na exordial, incorreu o d.
magistrado a quo em error in procedendo ao proferir decisão extra petita.

2 - O juiz deve, tendo em vista o princípio da correlação entre o pedido e a sentença, consagrado nos
artigos 128 e 460, do Código de Processo Civil, deve decidir a demanda nos limites do pedido do
autor, sendo-lhe vedado proferir sentença fora do pedido, ou seja, extra petita.

3 - Desta forma, anulo a sentença, e tendo em vista a Teoria da Causa Madura, dou prosseguimento
ao julgamento.

4 - O especial procedimento da consignação em pagamento exige que a ação seja ajuizada imediatamente
após o vencimento da obrigação, a fim de que a quitação possua validade, conforme preceitua o artigo
974 do Código Civil de 1916, com idêntica redação no Código Civil de 2002 (artigo 336).

5 - Compulsando os autos, verifico que a presente ação foi ajuizada em agosto de 1998. O Documento
de fls. 176, emitido em fevereiro de 1999, comprova que, em tal data, havia 09 prestações em atraso,
donde se infere, que, quando do ajuizamento da ação, os autores já se encontravam em mora.
Destarte, tão grande lapso temporal não é compatível com quem tenha vontade de pagar o que
entende devido.

6 - Não tendo efetuado o pagamento tempestivamente, mesmo que em consignação, ficou
caracterizada a mora dos mutuários, obstando o manejo do procedimento especial da consignação
em pagamento após um longo período de impontualidade.

7 - Noutro eito, sendo os pedidos veiculados na apelação dos autores distintos dos formulados na
exordial, não merece ser conhecida em respeito ao princípio da estabilidade da lide.

8 - Apelação dos autores não conhecida. Apelação da CEF provida.

POR UNANIMIDADE, NÃO CONHECIDA A APELAÇÃO DOS AUTORES E PROVIDA A APELAÇÃO
DA CEF.

z 
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